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TNSTRUçÃO NORMATTVA Ne 02/2O2O- ALTERADA
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE COMPRAS

CONTROTE INTERNO

"Dispõe sobre os procedimentos o serem
odotados pelas Secretarias e Departamentos
Munícipais para a instrução, controle e gestão
de processos odministrativos de compras"

APRoVAÇÃO EMt 23 / 07 /2020
TERMO DE APROVAÇÂO: Ne 03/2020

APRoVAÇÂO DA ALTERAÇÃO : 04l t7 /2020
TERMO DE APROVAÇÂO DA ALTERAÇÀO 08/2020

DEPARTAMENTOS/SETORES ENVOLVIDOS: Todos as secretarias do Executivo Municipal.

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as rotinas administrativas aplicáveis ao
controle e gestão de processos administrativos de compras.

Art. 1e A presente Instrução Normativa foi elaborada objetivando estabelecer e orientar
sobre a rotina para aquisição de materiais, equipamentos, serviços e outros bens mediante
as modalidades de licitação, dispensa e inexigibilidade, no âmbito do Poder Executivo do
MunicíPio' 

.APÍTUL. II
Da Abrangência

ArL 2e Esta Instrução Normativa terá abrangência em todas as Secretarias e

Departamentos pertencentes ao Executivo Municipal.

CAPITULO III
Da Legalidade

Art.3s Os procedimentos serão regidos pelas normas legais, conforme o caso:

Lei Federal ne 8.666/93, de 21 de junho de 7993, que institui normas pora
licítações e controtos da Administração Pública;
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Lei Federal ne 70.520/02, de 17 de julho de 20O2, que institui a modalidade
de licitação denominodo pregão;

ru- Decreto Federal ns 7.892/2073, de 23 de janeiro de 2073, que
regulamenta o Sistema de Registro de Preços;

IV- Decreto Federal ne 9.472, de 78 de junho de 2018, que otualizo os volores
das modalidades de licitação de que trota o ort23 do Lei nç 8.666, de 21 de
junho de 1993.

V. Lei Complementar ne 723/06, de 74 de dezembro de 2076, que institui o

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

vt- Decreto Municipal ne 03/2079, de 17 de janeiro de 2079, que dispõe sobre
as ferromentas poro estabelecer o preço esümado ou de referêncio pora
aquisíção de bens e contratação de servíços em geral, pelos órgãos da
Administração Pública direta e índireta;

WI- Decreto Municipal ne 72/2006, que regulamenta no âmbito no município de
Salgado Fílho, Estado do Paroná, o utilização da modalidode de licitação
denominada aquisição de bens e serviços comuns e dá outros providêncíos,

Wil- Decreto Municipal ne O4/2O73, de 27 de janeiro de 2073, que regulamento
as contratações pelo Sistema de Registro de Preços;

IX Demais legislação aplicável, bem como as normos vigentes e aplicáveis ao
objeto, que se façam necessário, ou venham a surgir posteriormente o esta

Instrução Normativa;

CAPÍTULO IV
Dos conceitos e dos princípios

Parágrafo único: A licitação sugere a ideia de competição e tem por finalidade a garantia
do Princípio da Isonomia, a escolha da proposta mais vanta,osa para Administração Pública,
com aplicação dos Princípios básicos e Iegislação pertinente.

Art, 5e Dos princípios:

I- Princípios da Legalidade: A licitação objetíva garantir a observância do
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princípio constitucionol da Isonomio e a selecionar o proposta mois vantdjosa
para a Administração, de maneiro a assegurar oportunidade igual a todos
interessados e possibilitar o comparecimento oo certame do maior número
possível de concorrentes;

Prtncípio da Impessoalidade: Esse princípio obriga a Administração a

observar nas sua.§ decisões critérios objetivos previamente estabelecidos,
afostando a discricíonariedade e o subjetívismo no condução dos
proce dim entos d a s li cito ções ;

Princípio da Moralidade e da Probidade Administrativa: A conduta dos
licitontes e dos agentes públicos tem de ser, olém de lícita, compatível com o
moral, a ética, os bons costumes e as regras da boa administração,

Princípio da Isonomia (Igualdade): Sígnif ca dor tratomento igual a todos
os interessados no licitoção. É condíção essencial pora garantir competição
em todos os procedimentos licitatórios.

Prtncípio da Publicidade: Quolquer interessado deve ter ocesso às licitações
públicas e seu controle, medionte dívulgação dos atos praticodos pelos
administradores em todas as fases da licitação. Tol princípio ossegura a todos
os interessados o possibilidode de fiscalizar a legalidade dos atos.

V.

vt- Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório: No ato
convocatório constam todas as normos e critérios aplicáveis à licitação. É por
meio dele que o Poder Público chama os potenciois interessados em controtar
com ele e apresenta o objeto q ser licitodo, o procedimento odotodo, os
condições de reolização da licitação, bem como a forma de participação dos
licitantes.

wt- Princípio do lulgamento Objetivo: Esse princípio sÍgnifica que o

administrador deve observar critérios objetivos definidos no ato convocatório
para o julgamento das propostas. Afasta a possibilÍdade de o julgador utilizar-
se de fatores subjetivos ou de critérios não previstos no ato convocatório,
mesmo que em beneftcio da própria Administração.

vtil- Princípio do Celeridade: Este princípio, consagrado pela Lei ne 10,520 de
2002, como um dos norteadores de licitoções na modalidade pregão, busca
sÍmplificar procedimentos, de rigorismos excessivos e de formalidades
desnecessárias, As decisões, sempre que possível, devem ser tomadas no
momento da sessão.

U- Princípio da Economicidade: Este princípio é consagrodo pelo Estotuto
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Federal Licitatório quondo determina que escolha da proposta deve ser
pautada naquela que Íor a mais vontojosa paro AdministraÇão Pública.

Art.6q Dos princípios e práticas a serem evitados nos processos licitatórios:

Do fracionamento: O Íracionomento caracterizo-se quando se divide a
despesa para utilizar modalidade de licitoçdo inferior a recomendada pela
legislação pora o total da despesa ou poro o totol da despeso ou para efetuar
controtqção direta.

Do termo de referência, projeto básico ou memorial descritivo mal
elaborado: O termo de referêncía é peÇa que norteará a elaboração do edital,
portanto Termos de Referências, Projeto Bdsico ou MemoriaÍs Descritivos mal
elaborados resultarão em oquisições que não olcançarão os fins almejados.
Termos de Referência e Memoriais Descritivos são resultodo do Plonejomento
de Compras Públicas, vez que descrições imprecisas, desnecessárias,
irrelevantes, excessívas acabom por contaminor todo o contratação.

Do objeto especificado incorretomente: lmporto que o definição do objeto
sejo precisa e suficiente a fim de garantir objetividade nos critéríos de
julgamento.

Da ausência de publicidode dos editais e dos atos administrativos: Pelo
princípio da Publicidade o Admínistroção Público deve divulgor seus atos
ofertando tronsparêncio dos ações de formo ética e democrático.

Da prevenção à prática de cartéis de licitantes: 0 cortel é corocterizado
pelo acordo firmado entre concorrences. A Administração Públíca deve

empenhar-se na coibição da respectiva prática quando identificada.

Do despesa imprópria: Tratam-se de despesas que ofendem os princípios do
legitimidade, moralidade e economicidade, com fundamento no Art.37, da
ConstÍtuição Federal.

Art.7q Das modalidades de licitações:

I

II.

III.

IV-

v-

u-

L
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IV-

V.

Pregão Eletrônico

Pregão Presencial

Carta Convite

Tomqda de Preços

Concorrência Pública
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Concurso

Leilão

Sistema de Registro de Preços

CAPÍTULO IV-A
DAS REQUISIÇÕES OT COMPRAS E SERVIÇOS

Art. 7s-4, As compras â serem efetuadas por todos os departamentos da Prefeitura, serão
realizadas de forma centralizada, pelo Departamento de Compras, a quem terá
exclusivamente a responsabilidade indelegável.

§1e Cada servidor responsável em seus respectivos departamentos, quando
solicitarem de materiais, bens ou serviços, ou ainda, realizaçáo de obras e

engenharia e ou reformas, deverão dirigir-se ao Departamento de Compras que
tomará as devidas provÍdências.

§2s Não será admitido, no âmbito da Prefeitura Municipal de Salgado Filho,
servidor comprar em nome da Prefeitura, sem antes da realização do processo de
compra, sob pena que vai desde advertência à perda do cargo público.

§3e Qualquer compra realizada no comércio local ou fora do município por agente
público que não seja devidamente autorizado pelo Departamento de Compras, será
nula e não será objeto de formalização do processo de compra, devendo o

fornecedor que vendeu se dirigir ao servidor que adquiriu de forma errônea,
cabendo a ele o ônus e a total responsabilidade pela compra.

Art,7e-8. O procedimento para requisitar a aquisição dos bens e serviços descritos, reger-
se-á nos seguintes termos:

§1e Constatada a necessidade de aquisição de bens e serviços, as Secretarias,
Departamentos e Setores deverão formalizar requisição interna, e se dirigir ao
Almoxarifado Central.

§2e O Almoxarifado Central verifica se os itens requisitados possuem estoque, caso

não haja, devem-se dirigir ao Departamento de Compras onde analisa-se a

existência de processo de compras devidamente vigente.

§3s Caso não haja processo de compras vigente a secretaria deve seguir o que se

dispõe no CAPíTULO V e seguintes desta Instrução Normativa, ou seja, iniciar um
processo de compras.

Art. 7s-C. Os processos deverão estar formalizados antes da aquisição do material/
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contratação de serviços

§1s Somente o [Almoxarifado, se houver, ou compÍas) é autorizado a relacionar-se
com o fornecedor).

§2e 0 recebimento de bens e serviÇos deve ser coordenado pelo Departamento de
Compras, e deve seguir as deliberações contidas na Instrução Normativa nq
03 /2O2O, que "Dispõe sobre as rotinas administrativas aplicáveis a fiscalização de
contratos no âmbito do Poder Executivo Municipal", e no "Manual de Controle de
Materiais e Bens dos Almoxarifados na Administração Direta, Poder Executivo e

Indiretas do Município de Salgado Filho".

§3e Além do que se dispõe na lnstrução Normativa ne 03/2020, o responsável pelo
recebimento atestará o recebimento do material ou serviço através do carimbo e

assinatura, no verso da nota fiscal, e, em sequência, encaminhará o processo à
Tesouraria/Secretaria da Fazenda.

O carimbo deve conter no mínimo o que segue "Declaro que recebi as
mercadorias ou serviços constantes nesta nota fiscal. Salgado Filho,

-/ -/ -. 
lssinatura Matrícula."

Art. 7q-E. O empenho será realizado após o contrato ou o instrumento que vier a substituí-
lo.

Art 7s-F, Emitido o empenho, a Unidade Administrativa emitente colherá a assinatura do
Ordenador da Despesa e encaminhará os autos a Tesouraria/Secretaria da Fazenda, que
fará guarda de toda a documentação. (Nota fiscal, Nota de Empenho, comprovante de
pagamento, entre outros.l

CAPÍTULO V
Dos procedimentos iniciais dos processos de compras

Art.8q O Procedimento para aquisição de materiais, equipamentos, serviços e outros bens,
reger-se-á conforme rotina abaixo especificada:

§1e O pedido para aquisição de bens e serviços, terá origem na unidade solicitante
(secretaria, departamento, diretoria] a qual deverá elaborar o Termo de
Referência, Projeto Básico ou Memorial Descritivo.

§2e Cada órgão da Administração Pública deverá planejar, com antecipação, suas

I
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Art. 7e-D. Verificada a existência de processo de compras devidamente ügente, o
Departamento de Compras fará a elaboração de ordem de compra/serviço (requisiçãoJ.
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compras para o ano vigente, conforme normas estabelecidas nesta Instrução
Normativa.

Art.9c O Termo de Referência, Projeto Básico ou Memorial Descritivo, quando couber, que
deverá conter os requisitos abaixo elencados:

I Identificar o objeto de forma sucinta e clara, nos termos da Lei ns
8.666/93, At't.40, Inciso I.;

II. Realizar as especificações dos itens, iuntamente com a quantidade de cada
um, e mencionar a unidade de medida, é imprescindível a cautela nas
descrições a fim de evitar o constante no Art.Sq, Inciso lll, desta Instrução
Normativa;

III- fustificar e/ou motivar a necessidade de aquisição do objeto em questão;

IV- Evidenciar a forma, prazo e local das entregas ou prestações de serviços;

V- Mencionar sobre a emissão da Nota Fiscal;

VI. Conter a forma de pagamento;

VII- Deverá ser assinado pelo responsável por sua elaboração;

Art. 10e Se anexará aos autos uma cópia da publicação do Decreto que dispõe sobre as

ferramentas para estabelecer o preço estimado ou de referência. (Decreto Na 03, de 17 de
janeiro de 2019).

Art. 11q A unidade solicitante tem o dever de realizar 03 (três) ou mais pesquisas de
preços, que devem estar de acordo com o Decreto Municipal na 03, de 17 de ianeiro de
201,9.

Entrega de 03 (três) ou mais orçamentos. Art.2e, §5e, Decreto Municipal
na 03, de 17 de janeiro de 2019.

II. Observar no mínimo dois dos parâmetros, em especial priorizar os
previstos nos incisos I e III, do Art.2e, Decreto Municipal na 03, de 17 de
janeiro de 2019.

Todos os documentos da pesquisas de preços devem estar devidamente
assinados e datados pelo servidor responsável. Art. 7q, I, Decreto Municipal
ns 03, de 17 de janeiro de 2019.

III-

o te.5/20t8
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IV- Seguir como modelo de orçamento o Anexo I.

Parúgrafo único: É importante que seia anexado juntamente com as pesquisas de

preços Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral do CNPf, do fornecedor da

pesquisa de preço.

ArL l2e Toda a documentação elencada nos artigos anteriores deve ser entregue com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ao Departamento de Licitações e Contratos que
verifi cará a documentação.

§1n Caso os elementos entregues pela Unidade Solicitante, não estiverem de
acordo com o previsto nesta lnstrução Normativa, o Departamento de
Licitãções e Contratos fará a devolução dos documentos, informando o

motivo da irregularidade.

§2s Sendo conveniente e oportuna a solicitação, e contendo todos os elementos
previstos, dar-se-á sequência ao processo.

Art. 13e Após o lançamento das pesquisas de preços no sistema de gestão pública, o

Departamento de Licitações e Contratos fará impressão do Mapa de Preços.

Art. 14e A Comissão Permanente de Licitações fará a elaboração de Solicitação para a
aquisição/ contratação, pelo Sistema de Gestão Pública, que deverá ser assinada pela
Autoridade Competente da Unidade Solicitante, devendo contemplar os requisitos mínimos
de:

I

il-
IIT

ru-

V-

vt-

Identificar o objeto de forma sucínta e clara, nos termos da Lei ne

8.666/93, ArL 40, Inciso I;

Especificar as quantidades do objeto;

Unidade de medida;

Específicar nome da Secretaria Solicitante;

Especificar nome do Responsável pela Elaboraçdo da Solicitaçdo;

Deverá ser assinado pelo responsável da unidade solicitante.

Art. 15e Será juntada cópia da publicação do ato de designação do Presidente e dos
membros da Comissão Permanente de Licitação, e se couber, cópia do ato de designação de
pregoeiro[a) e da equipe de apoio.

Art. 16e A Comissão Permanente de Licitações, fará análise dos documentos e indicará a

modalidade de licitação devida ao objeto.
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CAPÍTULO VI
Das Dispensas e Inexigibilidades de Licitação

AÍt L7e Nos casos em que haver a necessidade de processo de dispensa ou inexigibilidade
a CPL procederá com a elaboração dos elementos previstos pela Lei ne 8.666/93, em
especial o previsto no Art. 26q , conforme segue:

il-

Justificotivo mencionondo os motivoções paro escolha de
di sp e n s a / in exi g i b i I i d a d e ;

No que couber:

a) Caracterização da situaçdo emergencial, cqlamitosa ou de grove e iminente risco à
segurança pública que justíJique a dispensa; (Lei ne 8.666/93, Art 26, Inciso l.);

b) Razão da escolha do fornecedor ou executonte; (Leí ne 8.666/93, ArL 26, lnciso ll.);

c) lustilcativq do preço, contendo um demonsffotivo de que o preço estd de acordo com
o valor de mercodo, devendo ser juntada pesquisa de preço por meio do Painel de Preços,
Atas/Controtqções de outros municípios, conforme parâmetros do Decreto 03/2019. (Lei ns
8.666/93, ArL 26, lnciso Ill.);

d) Documento de Aprovaçdo dos projetos de pesquiso os quais os bens serão alocados.
(Lei ne 8.666/93, Art 26, Inciso lV.);

Art. 18e Após será encaminhada toda a documentação ao Chefe do Executivo que antes da
autorização fará o despacho para emissão dos pareceres contábil e iurídico.

ArL 19s Assim, o processo tramitará pela divisão de Contabilidade parã indicação dos
recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa, emitindo parecer contábil através
do sistema de gestão pública.

Art. 20e Emitido o parecer contábil, atestando, a existência de dotações orçamentárias,
haverá, a Autorização do Chefe do Executivo Municipal, e se anexará o Ato de Designação
de Fiscal de contrato devidamente assinado pelas partes.

Art.21e Será elaborado Minuta do Termo, o qual deverá conter os elementos mínimos:

I

I Objeto descrito de forma sucinta e clara; (Lei ne 8.666/93, Art. 38, caput e

Art. 40, Inciso LJ;

Nome da repartição interessada; (Lei ne 8.666/93, caput Art. 401;

Menção de que o procedimento será regido pela Lei ns8.666/93;

Condições de pagamentos, em conformidade com aLeine 8666/93;

Vigência do processo de compra;

Descrever como serão procedidas as fiscalizaçôes;

II-

III-

IV-

v-

vt-
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VII- Descrever a documentação necessária para firmar contrato;

AÍt 22e Ao termo será anexado a Minuta do Contrato de Dispensa/lnexigibilidade, que
deve conter os elementos mínimos do ICAPÍTUIO VIIIJ.

Art,234 Elaborada a Minuta de Contrato, será juntada as documentações mínimas do
fornecedor, no que couber:

I- Documentação relativa à habilitação iurídica do fornecedor ou executante
nos moldes do Art. 28, da Lei ns 8.666/93.

Il- Documentação relativa à qualificação técnica na forma do Art. 30, da Lei
8.666/93.

III- Documentos referentes à qualificação econômico financeira, na forma do
Art. 31, da Lei ne 8.666/93.

IV- Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, na forma do Art.
29 daLeine 8.666/93,

V- Declaração de que a empresa não foi declarada inidônea

VI- Declaração de inexistência de empregado menor no Quadro da empresa
empregadora;

VII- Declaração de ausência de parentesco;

AÍL 24e O Departamento de Licitaçôes e Contratos, fará consulta a todas as listas oficiais
que fornecem informações referentes a restrições para contratar com a Administração
Pública:

a) SICAF;
b) BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDTJ;
c) CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade

Administrativa (CNJJ;

d) CEIS- Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas (CGU);
e) Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU);
f) Consulta junto ao Portal do TCE/PR:

httDs: / /servicos.tce.Dr.sov.br/tceDr/mu icioal /ail /Cons ulta rlnroed idosWeb.asox

Art.25e Posteriormente, será realizado despacho a Procuradoria Jurídica para emissão de
parecer, sobre a legalidade dos autos do processo de compra juntados até o momento.

ArL 26e A Procuradora JurÍdica ao pronunciar-se pela legalidade num prazo máximo de
03[três) dias úteis, fará despacho a CPL, para continuidade no processo, a qual deverá
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anexar termo definitivo de acordo com a Minuta anteriormente aprovada e definirá apenas
o que segue:

I- Número de ordem em série anual (Lei ne 8.666/93, caput Art 40);

Art 27e Emitido o parecer, o processo seguirá no que couber o previsto no Art.26, da Lei
Federal 8.666/93. in verbis:

'ArL 26. As díspensqs previstas nos §§ 20 e 40 do ort 17 e no inciso lll e seguintes
do art 24, os sinoções de inexígíbilidade referidos no orL 25, necessaiomente
justiÍícodos, e o retardamento previsto no frnal do parágrofo único do arL 8o
desta Lei deverão ser comunicodos, denÚo de 3 (três) días, à autoridode superior,
pora rotíÍicaçõo e publícoçõo no imprensa ofrcíql, no prazo de 5 [cínco) dios,
como condição pqrq o eficácio dos dtos, (Redoção dodo pela Lei ne 11.107, de
2oos)"

Art,28e Superado o previsto no Art.27e, o processo deve ser homologado e publicado na
imprensa oficial.

Art 29e Após a publicação dos documentos previstos no Artigo anterior na imprensa
oficial, será firmado contrato, a ser assinado pelas partes estando todas devidamente
qualificadas.

Art,30e O extrato de Contrato deverá ser publicado na imprensa oficial e a sua cópia
anexada ao processo.

CAPÍTULO VII
Dos casos de Licitação

Art. 31s Após a indicação da modalidade de licitação, será encaminhada toda a

documentação ao Chefe do Executivo que antes da autorização fará o despacho para
emissão dos pareceres contábil e iurÍdico,

Art,32c Assim, o processo tramitará pela diüsão de Contabilidade para indicação dos
recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa, emitindo parecer contábil através
do sistema de gestão pública.

Art.33s Dado o Parecer Contábil, será elaborado a Minuta de edital de licitação, o qual
deverá conter os elementos mínimos:

bPREÂMBULO: O preâmbulo do edítol deverá obedecer ao previsto na Lei np 8.666/93,
caput, Art. 40, contendo no mínimo:

I I -N om e d a U ni d a de (s) intere ssad a [s) ;

I II - M odalidade da Licita ção ;
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lV-Regime de Execução;

V-Tipo de Licítação;

VI-Mencionar que o procedímento será regido pela Lei ne 8.666/93;

VII-Objeto de licitação que deve ser descrito de forma sucinta e clara;

VIII-Documentos mínimos pora credenciamento;

IX- Dotação Orçamenuiria;

X-As condições pora pafticipação na licitação das propostos;

XI-Forma de apresentação dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de
Habilitação;

XII-Conteúdo da Proposta ;

XIII-Conteúdo dos documentos mínimos pora habilítação;

XIV-O Local onde poderá ser examinado e adquirido o Edital;

XV-Critérios para julgamento, com condíções claras e parâmetros objetivos;

XVI-Locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distâncía em que
serão fornecidos elementos, informoções e esclarecimentos relotivos à licitação e às
condições paro otendimento das obrigações necessórios ao cumprímento de seu
objeto;

XVII-Critério de aceitabilidade dos preços unitórto e global, conÍorme o caso, permítido a

fixação de preços mdximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios
estatístícos ou faixas de variação em relaçdo a preços de referência, ressalvado o
disposto nos parágrafos 7p e 2e do art.48, do Lei Federal ne 8.666/93.

XVilI-Critérios de reajuste, que deverá retratar a varioção efetiva do custo de produção,
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data
do adimplemento de cada parcela;

XlX-Descrever as providências em casos de necessidade de impugnação do edital;

XX-Descrever sobre a forma em que se realizará o certame;

XXI-Os casos de Recurso Administrativo;

XXll-Descrever sobre a Adjudicação, homologação, assínatura do controto ou ata,
condições para recebimento do objeto, a fraude e corrupção, cancelamento, as

sanções para o caso de inadimplemento, condíções de pagamentos, em conformidode
com a Lei ne 8666/93;

XXIII -M o delo das decl ara ções mín ima s ;

XXIV-Minuta de contrato, ata de registro de preços, ou documento equívalente, que deve

conter os específicações mínimos do CAPíTULO Wil.
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Art.34s Elaborado as mínutas, o Departamento de Licitações e Contratos fará despacho a
Procuradoria furídica, para parecer sobre a legalidade dos autos, num prazo máximo de
03 ftrêsJ dias úteis.

Art.35e Estando aprovado Iegalmente as Minuta de Edital de Licitação, a Comissão de
Licitação fará a impressão do edital definitivo que deve estar de acordo com a Minuta
anteriormente aprovada e definirá apenas o que segue:

l- Número de ordem em série onuol (na processo odministrativo/ne da modalidode)

ll- Local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta;

III- Data e hora da abertura dos envelopes;

Parágrafo Único: Assim, após a comprovação da legalidade, o Chefe do Executivo dará
autorização para o início de processo licitatório, e se anexará o Ato de Designação de Fiscal
de contrato devidamente assinado pelas partes.

Art.36e Posteriormente será elaborado aviso de licitação e o Departamento de Licitações
publicará na imprensa oficial, e o edital e sua minuta no Portal de Transparência Municipal.

Art.37e Definida a data para certame, se couber, se reunirão os interessados, para entrega
da documentação necessária, e assinatura da Ata do Certame.

Art.38s Finalizado o certame, nos casos de recursos protocolados, será encaminhada a
documentação para Procuradoria proceder com análise, num prazo máximo de 03[três)
dias úteis, verificada a legalidade, dar-se-á a Adjudicação.

Art.39s A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso,
importará na decadência do direito de recorrer, competindo ao responsável, adjudicar o(sJ

objeto(sJ do certame e à(sJ proponenteIs) declarada(sJ vencedora(s].

Art.40q Existindo recurso(sJ e constatada a regularidade dos autos praticados e após a

decisão do(s) mesmo(sl, a autoridade competente deve, se for o caso, praticar o ato de
adfudicação do(s) objeto[s] do certame à[sJ proponente[sJ vencedora[s).

Art.41s Compete à autoridade competente homologar a licitação.

§1q A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação
da(s] proponente[s] adjudicatária[sJ para assinar o instrumento de contrato,
respeitada a validade de sua proposta , no prazo máximo de 05 fcinco] dias úteis. O

prazo poderá ser prorrogado por igual período, havendo motivo justificado e aceito
pela Administração Municipal. Não havendo contratação no prazo estabelecido,
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seia por desinteresse do adjudicatário ou por descumprimento de qualquer
encargo imposto neste Edital, ocorrerá a decadência do direito de contratar, sem
prejuízo das sanções nele prevista.

§2e O resultado final da licitação e o extrato será publicado na imprensa oficial.

Art.42q 0s Contratos administrativos, bem como a mínuta, regulam-se pelas suas cláusulas
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado.

§1s Os contratos/Minutâ do contrato devem estabelecer com clareza e precisão as
condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos,
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da
Iicitação e da proposta a que se vinculam.

§2q Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação
devem atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta.

Art.43e São cláusulas necessárias em todo Contrato/Minuta do contrato as que
estabeleçam:

O objeto e seus elementos característicos;
O regime de execução ou a forma de fornecimento;
O preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e do efetivo
pagamento;
0s prazos de início de etapas de execução, de conclusão de entrega, de
observação e de recebimento definiüvo, conforme o caso;
O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programátia e da categoria econômica;
As garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas;
Os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas;
0s casos de rescisão;
O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa.
As condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso;

I.
II-
II I.

IV.

V-

VI.

VII-

VIII-
IX-

x
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XII-

A vinculação ao edital de licitação ao termo que a dispensou ou a inexigiu,
ao convite e à proposta do licitante vencedor;
A legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos
omissos;
A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatÍbilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições de habilitaçaõ e qualificação exigidas na licitaçào;
Necessidade de cláusula sobre garantias;

§1e Nos Contratos/Minuta do contrato celebrados pela Administração Pública com
pessoas físicas ou lurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da

Administração para dirimir qualquer questão contratual.

Art,44e Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as

quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu

extrato, salvo os relativos a direito reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento
lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrado Único: É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo
o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não

superior a 5% [cinco por cento] do limite estabelecido no art. I[, alínea "a" da Lei Federal ne

8.666/93, feitas em regime de adiantamento.

Art.45s Todo o Contrato/Minuta do contrato deve mencionar os nomes das partes e os de
seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número de processo
da [icitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas da Lei

Federal na 8,666/93 e ás cláusulas contratuais.

Art.46e O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de
preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cuios preços esteiam compreendidos
nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a

Administração puder substituí-lo por outros instrumentos equivalentes.

XI

XIII-
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Parágrafo Único: A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus

aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua

assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor,
ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei federal ne 8.666/93.
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CAPÍTULO VIII.A
DO TERMO ADITIVO AOS CONTRATOS

Art, 46-A. A solicitação de Termo Aditivo ao Contrato deverá ser precedida de comunicação
Interna ou memorando endereçado ao Departamento de Licitações e Contratos,
devidamente assinado pelo Secretário da Secretaria solicitante, com as seguintes
informaçôes gerais:

I - Justificativa da necessidade da realização do aditivo;
II - Quantificação do perÍodo a acrescentar ou suprimir ao contrato original, se for
o caso;
III - Informação do valor que será acrescentado ou suprimido ao contrato com a
realização do aditivo;
IV - Informação da dotação orçamentária e a reserva de saldo no valor total do
acréscimo referente ao aditivo, se for o caso;

Parágrafo único. Caso haia qualquer informação a ser adicionâda para a elaboração do
contrato, esta deverá constar também no memorando.

CAPÍTULO IX
Disposiçôes Finais

AÍL 47e Todos os documentos deverão ser numerados, e quando couber serem assinados
pelo responsável.

Art.48s A aquisição de produtos/serviços sem a observância do processo descrito acima,
ressalados as contratações realizadas através de processo Iicitatório é considerada infração
passível de improbidade administrativa, além de crime de responsabilidade.

Art. 48e-4. Todos os pedidos (requisições], em regra, referentes a esta Instrução
Normativa, deverão ser endereçados ao Departamento de Compras.

Art.48s-8. Cabe à Secretaria de Administração e ao Departamento de Compras esclarecer
quaisquer dúüdas e informar oficialmente às demais unidades envolvidas sobre o

procedimento a ser adotado nos casos não previstos nesta Instrução Normativa.

Art.49e Ficará a cargo da controladoria municipal, unificar e encadernar, fazendo uma
coletânea das instruções normativas, com a finalidade de elaborar um Manual de Rotinas
lnternas e Procedimentos de Controle do Município de Salgado Filho, atualizando sempre
que tiver aprovação de novas instruções normativas, ou alterações das mesmas.

Art.50e Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não eximem a observância das
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demais normas competentes, que devem ser respeitadas.

Art.51e Fica revogada a Instrução Normativa na 01/2079, de 03 de maio de 2019.

Art. 52e Esta Instrução Normativa será publicada iunto a imprensa ofícial e no Portal de
Transparência Municipal.

Art. 53e Esta instruçâo entra em ügor a partir da data de sua publicação.

Art, S4s Sendo o que tinha a Instruir, encaminho para à apreciação do Chefe do Executivo
Municipal.

Art. SSe Posterior a apreciação do Chefe do Executivo, encaminho através de ofício circular
protocolado junto ao setor de protocolo, cópia da presente Orientação a todos asfosJ
Secretarias/Unidades/Departamentos/Setores.

Salgado Filho, Estado do Paraná, en.r 04 de novembro de 2020
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COLOCAR O TIMBRE DA EMPRESA

ANEXO I
ORÇAMENTO PARA LICITAÇAO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO/PR

RAZÃO SOCIAI,:

CNPJ:

ENDEREÇO: N"
NOME DO ADMINISTRADOR:
CPF:

RG:

OBfETO: Constitui objeto a Contratação de empresa para xxx)o(xxxxxxxxxxxxx
necessários para a xxxxxxxxx do município de Salgado Filho - P& pelo período de
xxxxx.

ITEM QUANTIDADE

Validade da proposta 60 dias.
Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas para
fornecimento/prestação de serviços como: tributos e demais despesas necessárias à

rea liza çã o /en trega dos itens.

DATA: LOCAL:

ASSINATURA DO ADMINISTRADOR
CARIMBO COM CNPJ DA EMPRESA

ESPECIFICAÇÕES
DESCRIÇÕES

cóoIco
MATERIAL

UNIDADE
DE MEDIDA

c terno
CPF: 07.949-66
Pott.

Pref Mun
No 185/2018
solgodo Filho/PR

01
02



COLOCAR O TIMBRE DA SECRETARIA

tt
lin

ANEXO II
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCrA (COMPRAS)

Comentários

É importante destacar que este é um MODELO de Termo de Referêncía, o qual tem o objetÍvo
de fornecer as Unidades Solicitantes (Secretarias, Departamentos, Divisões) uma base com
os itens mínimos que um Termo de ReferêncÍa deve conter.

Portanto, a Administroção NÃO DEVE PRENDER-SE AO TEXT) apresentado, competíndo
definir os pontos fundamentais do certo.me e da contratação, sempre de forma clara e
objetíva.

Os itens destacados em vermelho negritado devem ser preenchidos pelo órgão de acordo com

sua discricionariedodg tendo-se o cuidado de reproduzir as mesmos definições constantes
nos itens equivalentes das demais peças do licitação fTermo de Referência, edital, minuta de

Contrato, etc), para que cada peçs não traga previsões contraditórias em relação às demais.

os comentários, em destaque roxo, devem ser excluídos quando da utilÍzação do modelo.

1. OBTETO
1.1 Constitui obleto do presente Termo de Referência a Contratação de empresa para
aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxx necessários para a xxxxxrco<x do município de
Salgado Filho - PR, pelo perÍodo de XXXXX.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES/DESCRIÇOES E DO QUANTITATIVO
2,1. As especificações/descrições mínimas e os quantitativos dos

adquiridos são:

CÓDIGO
MATERIAL

UNIDADE
DE MEDIDA

a sel'eln

QUANTIDADEITEM

01

02

Comentários

No item 02, deve ser descrito detalhadamente as especirtcações dos itens de forma clara, com

as caraterísticas necessórtas, lembrando que, não pode haver direcionamento dos itens
para uma marca ot fornecedor, que estc favorecimento é ilícito e que Í,.Ista a
com titividade,

Hiroki
terno

Jüc
c

949-66
to

e

2,2, Os itens deverão ter prazo de garantia mínimo de

CPF:
Port'

ref Mun o
185/2018

tgoáoFilholPR

17

ESPECIFICAÇOES
DESCRIÇOES
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c

3.
3.1.

JUSTIFICATÍVA
NESTE SUBITEM DEVE.SE ESCREVER A JUSTIFICATIVA

4. PRAZO, LOCAL E CONDIçÓES DE ENTREGA EACEITAçÃO DO OBIETO:
4.1. Os bens deverão ser entregues na xxx)oooooüx , no endereço x»ooo<xxxx, no horário
das xx horas às »< horas, em remessa única ou parcelada, no prazo não superior a xx (xxxx)
dias, contados após a emissão da ordem de compra
4.2. No caso de itens perecíveis , o pÍazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a XX (XXXXJ fdias ou meses ou anosJ.
4.3. Os itens serão recebidos proüsoriamente no prazo de.....(.,..,J dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

confornridade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
4.4. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de
XXX[XXX] dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de XXX(XXX] dias, contados do
recebimento proüsório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente
aceitação.
4.6. O recebimento provisório ou definÍtivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DAVALIDADE
5.1. O presente processo terá ügência pelo prazo de xxxxx (xxxxJ meses, contados da
xxro{xxx nos termos da Lei X»il)ofi.

6. DAFTSCALTZAÇÃODOCONTRATO
6.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato que

deverá assinar termo de ciência no Ato de Autorização do Chefe do Executivo Municipal.

7. EMISSÃO DE NOTA FISCAL
7,1, A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida, conforme solicitação do
Departamento de Compras, na Ordem de Compras, em nome de:

XXXXXXXXXXXX, CNP|; XX.XXX.XXX/XXXX-XX RUA XX,
Ns XX, BAIRO: )üX CEP: 85620-000 - SALGADO
FrrHo/PR.

!rtetno
7.949-66

Nr .i
,íeí de solg

81/20t8
odo Filho/PR
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Comentários

Um dos itens maís importantes é a justifcativa, em que minuciosamente deve a autoridade
descrever o real necessidade da contratacão para seu óroão,
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7,2, A licitante vencedora deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida,
sem rasura, em letra bem legível, o número de sua conta bancária jurídica, o nome do Banco
e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração
apurada.
7.3. Após emissão da Nota Fiscal a empresa deverá passar cópia do mesmo na data de

emissão no seguinte endereço eletrônico departamentocontpros.sf@gmoil.cotn.
7,4, A nota fiscal correspondente deverá ser entregue em mãos a Senhora luciane Dalle
Laste representante do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Salgado

Filho- PR, somente será atestado à referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas,
pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas,
7,5. A descrição do item da nota fiscal deve estar de acordo com as descritas neste
termo.
7.6, A fatura deverá ser apresentada devidamente identificada o número do processo,

da licitação e do Contrato de Fornecimento ou documento equivalente.
7.7, Deverão acompanhar a nota fiscal certidõe§ negativas do FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃo ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL em validade para o pagamento.

8. CONDIçOESEPRAZOSDEPAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado xxxxxxxxxxxx, de acordo com as ordens de compras

efetuadas durante o mês devendo a contratada emitir nota fiscal no ato do fornecimento e

pelo e-mail, e aguardar o prazo de xx ( xxxxxxxxx) dias para o recebimento.
A.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de

liquidação qualquer obrigação de regularidade Íiscal.

8.3.
a.4.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Especificar no que couber as obrigaçôes da Contratada;

ldentiÍicação e assinatura do servidor responsável pela elaboÍação
Cargo/carimbo

Aprovo, em de dê

APROVO O PRESENIE TERMO DE REFERÊNCIA

Jíla Hiroki
tetnotrt

Poíta 185/20t8
Sclgodo Filho/PR

Salgado Filho, Estado do Paraná, em xx, de xxxxxxxx, de xxxx.

qrel Llun.



ANEXO III

Comentários

É importante destacar que este é um MODELO de Termo de Referência, o qual tem o obietivo
de fornecer as Ilnidades Solicitantes (Secretarias, Departamentos, Divísões) uma base com

os itens mínimos que um Termo de Referência deve conter.

Portanto, a Admínistração NÃo DEVE PRENDER-SE AO TEXTO apresentado, competíndo
definir os ponns fiindamentais do certame e da contratação, sempre de forma clara e
objetíva.

Os itens destacados em vermelho negritado devem ser preenchidos pelo órgão de acordo com

sua discricionariedade, tendo-se o cuidado de reproduzir as mesmas definições constantes
nos itens equivalentes das demais peças da licitação (Termo de Referêncio, edital, mínuta de

Controto, etc.), para que cada peça não taga previsões contradítórias em reloção às demais.

Os comentários, em destaque roxo, devem ser excluídos quando da utílização do modelo'

1. OBIETO
1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de empresa para
prestação de serviços de xxxxxxxxxxx)o(xxxxx necessários para a x)oqxxxxx do

município de Salgado Filho - P& pelo período de XX)(XX.

2, DAS ESPECIFICAçOES TÉCNICAS DO SERVIÇO A SER CONTRATADO
2.1. As especificações/descrições mínimas e os quantitativos dos serviços a serem

contratados são:

ITEM ESPECTFICAçOES
DESCRTÇOES

CODIGO
sERVIÇO

UNIDADE
DE MEDIDA

Comentários

No item 02, deve ser descrito detalhadamente as especifrcações dos itens de forma clara, com

as caraterísticas necessárias, lembrando que, não pode haver direcionamento dos itens
para uma matca ott foraecedor, que este favorecimento é ilícito e que frusta a
com vidade.

ro

49-66
t8t./20r8

9

o Filho,tpR

Jocq

otgod,

20
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA [SERVIÇOS COMUNS, EXCETO ENGENHARIA)

QUANTIDADE

01

02

2.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de XXXXXXXXXX

Pret
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3.
3.1.

JUSTIFICATIVA
NESTE SUBITEM DEVE-SE ESCREVER A JUSTIFICATIVA

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVrçOS

4.1. A execução dos serviços será iniciada XXXXXXXXX findicar a data ou evento para o
início dos serviçosJ, na forma que segue:
4,2. O prazo de execução dos serviços será de ........... findicar o período de tempo previsto

co ln llllclo (indicar a data ou evento para o

início dos serviços], e seguirá o seguinte cronograma:
4.3. É de responsabilidade exclusiva da C0NTRATADA promover a prestação dos serviços
licitados diretamente nos locais indicados pela Secretaria Solicitante.
4,4, Os serviços realizados que não estiverem rigorosamente de acordo com as

especificações contidas na proposta da CONTRATANTE ou desconforme com o solicitado,
serão notificados, sob pena de rescisão do contrato sem direito a qualquer indenização,
4.5. Independentemente da aceitação, o adiudicatório deverá manter as condições dos
serviços.

5. DAVALIDADE
5.1. O presente processo terá ügência pelo prazo de xxxxx (xxxx) meses, contados da
xxxxxxx nos termos da Lei XXXx)fiX.

6. DAFTSCALTZAÇÃO OO COrurRarO
6.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato que
deverá assinar termo de ciência no Ato de Autorização do Chefe do Executivo Municipal.

7, EMISSÃO DE NOTA FISCAL
7.1. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida, conforme solicitação do
Departamento de Compras, na Ordem de serviços, em nome de:

XXXXXXXXXXXX, CNPf : XX.$il.XXX/XXXX-XX RUA XX,
Ns XX, BAIRO: )üX CEPr 85620-000 - SALGADO
FrLHO/PR.

7,2, A licitante vencedora deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida,
sem rasura, em letra bem legível, o número de sua conta bancária jurídica, o nome do Banco

C PF: 949-66
18Prel.

Filho/pR

2t

Comentários

Um dos ítens mais importantes é a justíficativa, em que minuciosamente deve a autoridade
descrever a real necessidade da contra seu
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e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração
apurada.
7.3. Após emissão da Nota Fiscal a empresa deverá passar cópia do mesmo na data de
emissão no seguinte endereço eletrõnico departomentocomp ras.sÍ@gmoil.cotn.
7,4, A nota fiscal correspondente deverá ser entregue em mãos a Senhora fuciane Dalle
Laste representante do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Salgado
Filho- PR.

7.5. A descrição do item da nota fiscal deve estar de acordo com as descritas neste
termo.
7.6. A fatura deverá ser apresentada devidamente identificada o número do processo,

da licitação e do Contrato de Fornecimento ou documento equivalente.
7.7. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas do FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃo ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL em validade para o pagamento.

8. CONDIçÕESEPRAZOSDEPAGAMENTO
8,1, 0 pagamento será realizado, mediante à entrega do objeto e apresentação de nota
fiscal pela contratada, no dia 15 (quinze) do mês subseqüente a prestação de serviços, unra
vez implementada as denrais condições exigidas na forma de pagamento. O Município
pagará a empresa somente o valor devidatnente contratado, sem custos adicionais; juros;
multas ou qualquer outra despesa adicional.
A.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação de regularidade fiscal.

8.3.
4.4.

oBRTGAçOES DA CONTRATADA
Especificar no que couber as obrigações da Contratada;

Salgado Filho, Estado do Paraná, em xx, de xxxxxxxx, de »oo<.

ldentificação e assinatura do servidor responsável pela elaboração
Cargo/carimbo

Aprovo, em _ de _ de _.

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA

Joc Hiroki
terno

CPF: 7.949-66

PreÍ. Mun
No 185/2018
Solgodo Filho/pR

22


